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CONSELHO COORDENADOR DOS COLÉGIOS

Reunião nº 1/2007  - 18 de Abril de 2007 às 16h00 – Sede da OE - Sala de Reuniões do 4º piso

Ordem de Trabalhos Anotada

1. Apresentação dos membros do CCC;

2. Introdução por parte do Sr. Bastonário;

3. Termos de referência da actividade do CCC;

Prezados Presidentes de Colégios,

Nesta primeira reunião, pretendo felicitar-vos pela eleição e desejar que neste mandato  as vossas expectativas sejam plenamente satisfeitas.

Pretende-se que o CCC seja exclusivamente um órgão de coordenação onde tal função se justifique.

Julgo que todos estão de acordo que, sem prejuízo da diversidade das especialidades e do respectivo número de membros, existe algum campo para posições e  procedimentos uniformes e/ou  homogéneos.

Sabendo-se dos múltiplos afazeres de cada Presidente de Colégio, tentar-se-á tratar dos assuntos correntes pela via do correio electrónico, destinando-se as reuniões para analisarmos os aspectos de índole “estratégica”. 

Para ganhar tempo, em cada novo assunto, tentarei fazer preceder a sua análise e discussão de informação de base.

Renovo os meus votos de bom trabalho para todos!

VGB

4. Assuntos que transitam do anterior mandato:

a. Matriz sobre as habilitações para os Actos de Engenharia;

Na origem da elaboração desta tabela esteve a necessidade de se dispor na Ordem dos Engenheiros dum instrumento expedito que permita dar seguimento administrativo a alguns assuntos e encaminhar rapidamente para os respectivos serviços, os pedidos provenientes do exterior sobre assuntos relacionados com actividades de engenharia.

Agradeço que os Colégios verifiquem o que existe actualmente na tabela que vos foi distribuída e contribuam da forma que considerem adequada.

b. Acumulação individual de títulos de especialista;

Existe uma posição oficial da Ordem não permitindo que a um membro seja atribuído mais do que um título de especialista; o assunto volta agora a ser colocado, nomeadamente em especializações onde existe alguma afinidade ou complementaridade – como por exemplo as especializações de Climatização e de Refrigeração. Pretende-se obter o actual sentimento do CCC sobre este assunto.

c. Exames de admissão à Ordem – adopção de critérios gerais uniformes;

Existem comentários sobre a existência de disparidade de exigências entre  as Especialidades; vai-se tentar recolher informação para apresentar na reunião.

d. Proposta de criação da Especialização em “Segurança no Trabalho da Construção”;

O Colégio de Engenharia Civil apresentou uma proposta de criação da especialização vertical de “Segurança no Trabalho da Construção”, fundamentada de forma muito exaustiva e subscrita por um grupo de 26 Colegas. 

A especialização  horizontal em “Engenharia de Segurança” manifestou-se contra;

O CCC deu parecer positivo à proposta de criação, mas pediu ao Colégio de Engª Civil que reconsiderasse a natureza vertical da proposta inicial;

O Colégio de Engenharia Civil (anterior mandato), mantém a posição de considerar que a especialização deve ser vertical, ainda que aceite que colegas de outras especialidades possam ser admitidos, em função de análise curricular.

O regulamento das Especializações recentemente aprovado (Assembleia de Representantes de 31 de Março), tem uma nova cláusula que estabelece um mecanismo específico para passagem de especializações verticais a horizontais.

Afigurando-se que a natureza vertical ou horizontal das especializações não constitui matéria fundamental (no anterior mandato do CCC havia quem preconizasse o fim da diferenciação, passando todas as especializações a “horizontais”), propõe-se que o parecer final do CCC seja de aprovar a criação da especialização conforme proposta inicial dos Colegas proponentes.

5. Assuntos correntes

a. Pareceres sobre acções de formação contínua;

b. Bases de Dados das Profissões Regulamentadas em Portugal (IEFP);

Pedido de informação aos Presidentes dos Colégios em 4 de Abril. Data limite: 24 de Abril

6. Proposta de novos assuntos

a. Elaboração do Regulamento do CCC (ponto 3 do artº 29º do Estatuto da OE)

Verificou-se que não existe regulamento do CCC. Não sendo matéria urgente, preconiza-se que o assunto seja tratado no final do corrente ano de 2007. Nessa altura será apresentada uma proposta ao plenário do CCC.

b. Aprofundamento do conceito de Acto de Engenharia e interpretação dos efeitos práticos;

Quase três anos após a elaboração do actual documento, impõem-se uma revisão do seu teor,  nomeadamente o conceito do “Acto de Engenharia” e o que se refere ao domínio de intervenção das especialidades; solicitam-se comentários até finais de Junho por forma a que o assunto seja discutido no plenário do CCC na 4ª reunião (em Julho)

c. Revisão do domínio de intervenção das especialidades;

Conforme alínea anterior

d. Requisitos mínimos habilitantes para o ingresso nas especialidades;

A admissão de membros na Ordem e o critério de inclusão nas especialidades existentes assume cada vez maior importância à medida que aumentam as actividades regulamentadas; é importante que um engenheiro admitido numa determinada especialidade esteja pronto para exercer  actividade profissional. Em virtude da variedade de percursos académicos dos cursos de engenharia, é importante garantir que existe um conjunto de competências mínimas que os engenheiros dessa especialidade (registada na Cédula Profissional) deva deter. Preconiza-se que cada Colégio analise a situação por forma a que em reunião futura o assunto seja tratado (como exemplos figuram as licenciaturas em Engª do Território face à especialidade de Engª Civil, os cursos de Engª e Gestão Industrial face à especialidade de Engª Mecânica, um curso de Engª de Telecomunicações face à especialidade de Engº Electrotécnica, etc.).

e. Contributos dos colégios (através do CCC) para a revisão dos estatutos;

A revisão dos Estatutos é  a matéria mais urgente com que a Ordem se defronta de imediato; solicita-se aos Colégios que debatam internamente o assunto para que o CCC possa dar o seu contributo para a proposta de revisão dos estatutos a referendar internamente  e a enviar posteriormente ao poder político (executivo / legislativo). Nesta fase interessam mais as ideias e os conteúdos do que a escrita jurídica que existe quem mais tarde  melhor fará do que nós.

As mudanças no ensino superior decorrentes da adesão a Bolonha originaram alterações que obrigam a alterações no Estatuto da OE. Neste aspecto pode-se propor a simples mudança de designação(onde se lê licenciado – nº 1 do artº 1º e artº 4º - que se passe a ler mestre /mestrado) ou pode-se propor uma versão radical verticalizando a associação profissional dos engenheiros (aceitando a admissão dos futuros licenciados e dos futuros mestres, embora com designações diferentes).

Existem outros aspectos dos estatutos, de índole interna que a experiência demonstra ser vantajoso alterar.

f. Dinamização da informação interna e externa (uso do Portal e da Ingenium)

Sensibilização dos Presidentes dos Colégios para a importância de divulgar informação, quer na Ingenium quer no Portal; mencionar a existência dum conselho editorial da Ingenium e solicitar sugestões para a melhoria dos conteúdos do Portal

g. Participação dos Colégios na actividade quotidiana da Ordem (conhecimento das decisões do CDN);

Existem intenções de, durante as reuniões do CCC, informar os Presidentes dos Colégios sobre as deliberações do CDN que sejam relevantes para os Colégios;

h. Inventariação das actividades profissionais que justificam regulamentação profissional;

Solicita-se aos Colégios a inventariação de actividades do âmbito da respectiva especialidade que se julguem relevantes para efeitos de regulamentação na perspectiva da Ordem (actividades onde esteja em causa a confiança pública)

i. Fixação de padrões profissionais;

Coloca-se à consideração dos Colegas Presidentes a adopção por especialidade de normas aprovadas pela Ordem para determinados aspectos da prática profissional que estejam omissos em códigos de projecto, regulamentos técnicos, etc. Pretende-se instituir padrões profissionais  que possam constituir orientações para a organização dos programas do ensino da engenharia e que possam ser percursores de regulamentos profissionais – assunto não prioritário mas poderá ser tratado em futuras reuniões;

j. Supervisão e enquadramento das actividade das Especializações;

Assunto a tratar no decurso da reunião 

k. Articulação de assuntos entre o CAQ e o CCC;

As competências e actividades dos Colégios e do CAQ são complementares. Existem diversos assuntos que são apreciados pelo CCC antes de o serem pelo CAQ, que tem a última palavra antes do CDN. ( o CAQ funciona como “Conselho de Sábios” ou “Câmara Alta” da OE): preconiza-se uma reunião conjunta anual, para aprofundar assuntos onde existe intersecção e para harmonizar critérios e entendimentos sobre assuntos profissionais.

l. Tópicos de intervenção do CCC a sugerir pelos Presidentes dos Colégios;

7. Plano anual de actividades 

a. Do CCC: consolidação dos assuntos a tratar, estabelecimento de prioridades e respectiva calendarização;

b. Dos Colégios: a título informativo para conhecimento do CDN;

Além do plano anual de actividades, solicita-se aos Presidentes dos Colégios a apresentação dum  orçamento para se verificar, a nível do orçamento do CDN, se é exequível.

No que se refere ao orçamento existe uma orientação do Sr. Bastonário no sentido de  que as acções (visitas, encontros, painéis, jornadas, etc)  sejam neutras, no que se refere a financiamento, isto é, as receitas (incluindo patrocínios e apoios) equilibrem as despesas previstas;

8. Proposta de futuras datas de reunião do CCC 

Proposta de fixação da 5ª feira, aproximadamente de 2 em 2 meses. Depois de diversas diligências apurou-se que este parece ser o dia da semana menos inconveniente para todos os Presidentes. Embora a 1ª reunião esteja marcada para as 16h00, preconiza-se que de futuro se realizem às 16h30, fazendo-se por terminar cerca das 19h00 para permitir que, conforme aplicável, os Colegas possam apanhar os transportes de regresso a casa a horas decentes.

a. 18 Abril

b. 14 Junho

c. 19 Julho (Porto)

d. 20 Setembro

e. 22 Novembro (Coimbra)

f. 10 Janeiro 

g. 13 Março (Porto)

9. Encerramento da reunião
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